CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº 0671/86
INTERESSADA  :  Escola Municipal de 2º Grau "Prof. Carlos Bon”/de São Manuel
ASSUNTO     :  Consulta sobre situações decorrentes da implantação da Lei 7044/82 e Deliberação CEE 29/82 
RELATORA    :  Consª Mírian Jorge Warde 
PARECER CEE Nº 1639/86 CONSELHO PLENO    Aprovado em 10/12/86
1.HISTÓRICO:
1.1.
A direção da Escola Municipal de 2º2 Grau "Prof.
Carlos Bon", de São Manuel, DE de Botucatu, considerando a Lei
7044/82 e a Deliberação CEE 29/82, dirige consulta a este Con​selho, em 28.04.86, sobre como proceder em relação aos casos de alunos que, tendo interrompido seus estudos de 2º grau na legislação anterior, ao retornarem à escola, sob a norma atual não
preenchem o limite mínimo de 1440 horas da Parte Comum, anexando demonstrativo de quatro casos concretos de alunos.
Indaga, ainda, se os alunos que, tendo concluído o 2º grau na legislação anterior, ao se matricularem em novas habilitações, poderão ser dispensados do cumprimento da parte comum.
1.2.
Este CEE baixou o protocolado em diligência junto à SE para maiores informações.
1.3. As fls. 7 a 14, o Supervisor de Ensino da refe​rida escola assim se manifesta:
a - com a Lei 7044/82, o currículo pleno passa a ter três mínimos de carga horária: o da Parte Comum (Delib. CEE 29/82, artigo 7º),o de duração(Lei 5692/71) e o dos mínimos profissionalizantes (Pa​recer CEE nº 45/72);
b - o novo quadro curricular foi implantado gradativamente pela escola solicitante, a partir de 1984,com a 1ª série.
c - em relação aos alunos,após análise minuciosa do histórico escolar:

1º Regina Célia Peres da Silva:
- em 1982, cursou a lª série da Habilitação Técnico em Contabilidade, com 432 horas na Parte Comum.
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· em 1986, matriculou-se na 2ª série da Habilitação de Assistente de Administração, cuja Parte Comum na 2ª e 3ª séries perfazem 950 horas.

· no total, terá cursado 1382 horas, com débito, portanto, de 58 horas,

· há ausência de Administração e Controle, dos mínimos profissionalizantes.

2º - Eduardo do Castro Izique:
· em 1982 e 1983 cursou, respectivamente, as 1ª e 2ª séries da Habilitação Assistente de Administração, cuja Parte Conum atinge 828 horas;

· em 1986, matriculou-se na 5ª série da mesma habilitação, com 418 horas na Parte Comum;

· no total,terá cursado 1246 horas, com débito, portanto, de 194 horas;

· não há ausência de componentes dos mínimos profissionalizantes.

3º - Geraldo Bage Júnior:
· em 1982, cursou a 1ª série da Habilitação Técnico em Contabilidade, com 432 horas da Parte Comum.
· em 1986, matriculou-se na 2ª série da mesma habilitação, cuja carga horária na Parte Comum, 2ª e 3ª séries, é de 950 horas;

· no total, terá cursado 1382 horas, faltando, por​tanto, 58 horas;

· não há ausência de componentes curriculares dos mínimos profissionalizantes.

4º - Pedro Nílson Garcia:
· em 1982, cursou,na EEPSG "Prof. Euclides de Carvalho Campos",de Botucatu, a 1ª série da FPB - Setor Secundário, com 828 horas, da Parte Comum,
· em 1986, matriculou-se na 2ª série da EMSG "Prof. Carlos Bon", da Habilitação técnico em Edificações cuja carga horária das 2ª,3ª e 4ª séries de Parte Comum é de 1436 horas;

· o debito será apenas de 04 horas;
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- o quadro curricular da 1ª série da habilitação em pauta é organizado somente com componentes da Parte Comum, não havendo, portanto, maiores problemas para o aluno transferido.
d) - Recomendou ao Diretor da Unidade Escolar que os três primeiros alunos frequentassem aulas da Parte Comum, até que o mínimo de 1440 horas fosse atingido, embora, segundo o artigo 14 da Deliberação CEE nº 15/85, a adaptação deva ser realizada através de trabalhos, pesquisas, etc. Quanto ao último aluno, como se trata de transferência, aplica-se a mesma citada Deliberação.
e) Quanto ao aproveitamento de estudos dos alunos concluintes do 2º grau, considera, principalmente, a linha dos Pareceres CEE nºs 1949/74 e 190/85.
1.4.A DRE de Sorocaba nanifesta-se,em relação a
primeira questão, no sentido de obrigatoriedade do cumprimento da
carga horária mínima fixada pelo CEE na Deliberação 29/82 e aplica ao caso a Deliberação CEE 15/85, que, “embora seja específica para transferência, parece-nos que da mesma forma deva ser apli​cada aos alunos que interromperam seus estudos e reiniciaram...” Em relação à 2ª questão, aproveitamento de estudos e dispensa de disciplinas, manifesta-se na linha de cumprimento dos currículos dentro das normas legais, enfatizando o aspecto pedagógico, segundo os Pareceres CEE nºs 1189/82, 1931/84, 190/85, 1590/85, 2019/85,  entre outros (fls.16 a 21).
1.5.
A CEI, levantando a dificuldade de a escola
aplicar o princípio de aproveitamento de estudos conjugando o
aspecto pedagógico com a exigência do cumprimento da carga horária fixada para a Parte Comum, entende que,para a solução destes casos, será preciso considerar que o cumprimento dos mínimos legais e das exigências fixadas no Plano da Escola, pelos alunos, completa-se com o processo de adaptação ao qual forem submetidos. "Assim, nestes casos, a carga horária mínima exigida para a parte comum na Deliberação CEE 29/82 (1.440 horas ou 2.000 horas conforme o caso) será cumprida com a frequência às aulas previstas nas diferentes séries para os componentes do núcleo comum e do artigo 7º da Lei 5692/71 mais a submissão ao processo de adaptação proposto pela escola e aprovado pelo Supervisor de Ensino.O histórico
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escolar desse aluno poderá registrar uma carga horária da parte comum nas séries cursadas cuja soma apresente uma diferença para menos, ressalvada com o registro das adaptações cumpridas. O que não se poderá admitir é que a soma da carga horária total mínima exigida para o curso apresente diferença para menos" (fls. 23 e 24).
1.6. O expediente é devolvido ao CEE, através do Gabinete do Sr. Secretário, em 21.08.86.
2. APRECIAÇÃO:
2.1.
O presente trata de consulta ao CEE feita pela Escola Municipal de 2º Grau "Prof. Carlos Bon", de São Ma​nuel, DE de Botucatu referente à:
- obrigatoriedade de cumprimento das 1440 horas da Parte Comum fixadas pela Deliberação CEE 29/82 para alunos que iniciaram seus estudos na legislação anterior, intorromperam-nos e retornam à escola para concluir uma habilitação;
2.2.
A consulta deve ser respondida à luz das Deliberações CEE nº 27/78 e nº 15/85 e de Pareceres CEE, particularmente, os de Nºs 190/85, 1590/85, 2019/85, 762/86. Assim,
2.2.1. quanto à primeira indagação, os alunos devem cumprir os mínimos previstos na Deliberação CEE nº 29/82 relativos à Parte Comum,bem como os mínimos profissiona​lizantes,
a)
processo de adaptação, através do qual os alu​nos devem cumprir os mínimos curriculares legais deve ser pautado no que está previsto na Deliberação CEE nº 15/85 que, mesmo se destinando a situações de transferência, define com clareza a forma de realização das adaptações necessárias tanto no que tange à parte comum quanto aos míninos profissionalizantes. (art. 14);
b)
Os casos em tela, resultantes da implantação da
Lei 7044/82 não comportam a interpretação da dispensa do processo de adaptação com vistas ao atendimento dos mínimos cur​riculares, pois que a referida lei não desencadeou, apenas, alterações na carga horária mínima da Parte Comum, introduziu a concepção curricular que, eliminando o caráter universal e compulsório
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da profissionalização em nível de 2º grau, propõe  a importância da Parte Comum na formação geral do educando, indispensável, também, aos que optam pela terminalidade profissio​nalizante.
Assim, cabe à escola a decisão sobre a forma mais adequada de realização da adaptação e dos conteúdos curriculares a serem estudados, a fim de que,pesadas as questões rela​tivas à carga horária a ser preenchida, o conteúdo a ser es​tudado e o seu grau de complexidade, a adaptação não resulte em cumprimento meramente burocrático a uma determinação legal, mas no ganho pedagógico efetivo à formação do aluno.
2.2.2. Quanto à segunda indagação, ela obri​ga a uma interpretação compatibilizadora entre o que a Lei 7044/82 e a Deliberação CEE nº 29/82 introduz como concepção curricular, tal como se expôs no tópico anterior, e o direito consagrado de aproveitamento de estudos, particularmente para aqueles que são portadores de certificado de conclusão de ensino de 2º grau (para o que cabe a orientação da Deliberação CEE nº 27/82 e dos Pareceres CEE, anteriormente citados,que nela se pautaram) do que resulta:
a) a dispensa total ou parcial das disciplinas já cursadas não poderá ser aplicada automaticamente, sejam elas da parte de educação geral, seja da parte de formação especial;
b) a decisão pela dispensa total ou parcial cabe​rá à escola “à vista do currículo e carga horária já cumpridos e do objetivo, currículo e carga horária a cumprir, de forma a que o aluno curse integralmente o currículo pleno da habilitação pretendida" (Del. CEE nº 27/78).
c) para tomar a decisão pela dispensada Escola deve examinar criteriosamente não só cada componente curricular, mas, principalmente, o currícu​lo pleno já concluído, embasando-se nas orientações da Deliberação CEE nº 15/85 particularmente nos artigos 13, 14 e 15.
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Responda-se à Escola Municipal de 2º Grau "Prof. Carlos Bon" de São Manuel, nos termos deste Parecer.
a) Consª Mírian Jorge Warde -Relatora-
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale", em 10 de dezembro de 1986 a) Consa. MARIA APARECIDA TAMASO GARCIA
Presidente
